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ORTUCAL. revive Boje uma 

cias páginas mais belas da 
sua história pátria, porque 
ao longo dos séculos fo-
ram ruindo castelos, desa-

parecendo monumentos, tomban-
do estátuas; ruas os feitos dos 
nossos maiores persistem no 
to-ilumPo como um facho de luz a 
minar o futuro de PORTUGAL. 
A voz da Pátria ecoa hoje, nesta 

luta tão significativa em que o 
fllorioso exército português, her-
deiro dos mais altos e eternos va-
lores morais, se inclina com emo-
ção numa homenagem profunda-
mente sentida ra dois heróicos 
soldados de Portugal. 
Se nos debruçarmos sobre os 

mais recuados informes históricos 
saberemos que a terra de Faria, 
limitada ao Norte pela do Neiva 
d'• qual era separada pelo rio 
Cavado estendia-se por Lima larga 
extensão até ao oceano, que a 
b,•nllava ao Poente. 

U senhorio de Faria foi dado 
leal D. Afonso Henriques ao seu 

servidor e guerreiro destemi-
do das lutas da independência 
Ilerríngio Moniz. Por carta de 
4 de Dezembro, já em 1363, 

Pedro I deu o « » PRESTA~de Faria, a Nuno Gon-
çalves. 

Nas Lendas e Narrativas diz >d 
(-'tculano 

"0 Castelo de Maria com suas 
torres e ameias, com sua barbacã 
e fosso com seus postigos e alça-
Póes ferrados campeou aí como 
dominador dos vales vizinhos. 
Castelo Real da Idade Média, a 
sue origem some-se nas trevas 
dos tempos que já lá vão há muito: 
mas a febre lenta que costuma devorar os gigantes, o tempo 
90u-lhe pelos membros, e o an-Lé0 alcácer das eras dos reis de 
ao desmoronou-se e caía, ainda 

n° século XVII  parte da sua os-
Sada estava dispersa por aquelas 
encQstas ; no século seguinte já 
ler)buns vestígios dele restavam 
segundo hl o testemunho de 
stor•iador nosso. 

Uin 

Uni eremitério, fundado, pelo 
célebre Egas Moniz, era o único 
eco que do passado ali restava. 
Na ermida servia de altar uma 

pedra trazida de Ceuta pelo 
].o duque de Bragança e 9.0 conde 
de Barcelos, D. Afonso. 

Este antigo castelo de Faria 
tinha recordações de glória. 

Reinava D. Fernando e Portu-
gal via-se envolvido em guerras 
com Castela, guerras desastrosas 
para o prestígio e fazenda do 
Reino. 
Numa dessas guerras o Adian-

tado da Galiza, Pedro Rodrigues 
Sarinento entrou pela província 
de Entre Douro e Minho com 
um grosso corpo de gente de pé 
e de cavalo, enquanto a maior 
parte do exército português tra-
balhava por defender ou descer-
car Lisboa. 

Prendendo, saqueando e ma-
tando veio o Adiantado até às 
imediações de Barcelos, sem 
achar quem lhe atalhasse o passo; 
aqui, porém saiu-lhe ao encontro 
D. Henrique Manuel, Conde de 
Ceia e tio de El-Rei D. Fernando, 
com gente que póde ajuntar. Foi 
terrível o conflito, mas, por fim, 
foram desbaratados os portugue-
ses caindo alguns nas mãos dos 
adversários. 

Entre os prisioneiros contava-se 
o alcaide-mor do Castelo de Fa-
ria, Nuno Gonçalves, que saíra 
com alguns soldados para socor-
rer o Conde de Ceia. 

Cativo o valoroso alcaide pen-
sava em como salvaria o castelo 
de El-Rei, seu senhor, das mãos 
dos inimigos. 

Pediu ao Adiantado que o 
mandasse conduzir ao pé dos 
muros do castelo, porque ele com 
as suas exortações faria com que 
o filho o entregasse sem derrama-
mento de sangue. 
Um arauto saíu dentre os cas-

telhanos e caminhou para a bar-
bacã bradando: 
--Moço alcaide, moço alcaide!... 

teu pai, cativo do meu nobre 
Pedro Rodrigues Sarmento, 
Adiantado da Galiza pelo mui ex-
celente e temido D. Henrique de 
Castela deseja falar contigo de 
fora do teu castelo. 

Gonçalo Nunes chegando à 
barbacã disse: 
A Virgem proteja mear Pai; 

dizei-lhe que o espero. 
O velho guerreiro saiu de entre 

os seus guardadores e falou com 
o filho: 

Sabes tu Gonçalo Nunes de 
quem é esse castelo, que, segun-
do o regimento da guerra entre-
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Os Pensamentos do Mês 
É mais fdcil conbecer os defeitos de unta pessoa, do que as 

suas boas qualidades. Os defeitos são imprudentes , e linguaréiros, 
dentinciarn-se, dão sinal de si, basta meia hora para se descobrirem 
em qualquer lugar que habitem. As boas qualidades, não; essas 
seio modestas, humildes, discretas; sabem esconder-se. São pre-
cisos anos para as descobrir todas. 

•úliv • iniD 

O saber ' para o homem estudioso, a riqueza para o vigi-
lente! o poder para o valoroso e o céu para a virtude. 

9:runlxtin 

guei ã tua guarda quando veio 
em socorro e ajuda do esforçado 
conde de Ceia? 

E respondeu Gonçalo Nu-
nes -- do nosso rei e senhor 
D. Fernando de Portugal, a quem 
por ele fizeste preito e home-
nagem. 
— Sabes tu Gonçalo Nunes, 

que o dever de um, alcaide é 
nunca entregar, por nenhum caso, 
o castelo a inimigos, embora fi-
que enterrado debaixo das, ruínas 
dele ? 

Sei, o meu Pai] Mas não vês 
que a tua mortes é certa se os 
inimigos percebem que me acon-
selhaste a resistência? 
—Pois se o sabes cumpre o 

teu dever, alcaide do castelo de 
Faria 1 Maldito para mim, sepul-
tado sejas tu no inferno, como 
judas o traidor, na hora em que 
os que me cercam entrarem nesse 
castelo, sem tropeçarem no teu 
cadáver. 
Morra — gritam os castelha-

nos — morra o que nos atraiçoou 
E Nuno Gonçalves caiu no chão 
atravessado de muitas espadas 
e lanças. 
Os castelhanos acometeram o 

castelo mas Gonçalo Nunes lem-
brava-se das últimas palavras de 
seu pai -- Defende - te Alcaide 1 
e resistiu como um leão e o exér-
cito castelhano foi constrangido 
a levantar o cerco. 

Neste recanto da Pátria, lugar 
há muito abandonado, não nos 
podemos deter momentos breves 
sem que nos curvemos respeito-
samente ante a memória do ilus-
tre alcaide Nuno Gonçalves. 

Dentre o silêncio que nos cir-
cunda, inebriados pela beleza da 
variada e viçosa, garrida e fofa 
paisagem minhota, aspirando com 
prazer o perfume das flores sil-
vestres e o odor intenso dos pi-
nheirais que carregam de manchas 
escuras o verde vivo dos vales 
férteis que se estendem a nossos 
pés e se vão esbatendo até se di-
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luírem na mancha azul do ceano, 
aqui, neste lugar, de sonho e de 
solidão, de preces e recordações, 
não pode o coração dum portu= 
quês deixar de pulsar alvorotado 
porque ainda vibra, aos nossos 
ouvidos, num eco longínquo, o 
grito de Nuno Gonçalves, já caído 
por terra e crivado de lanças 

Defende-te alcaide 1 
Defende-te alcaide do Castelo 

de Faria, defende-te Alcaide dos 
inimigos, defende-te Alcaide dos 
que calcaram sem respeito e com 
ódio a terra sagrada da tua Pátria, 
defende-te dos que trouxeram a 
dor, o desespero, o luto, as ruínas, 
a fome, ao seio da tua terra, de-
fende-te dos que não se curvam 
ante os nossos heróis, defende-te 
dos que não sabem balbuciar as 
orações que aprendeste, defen-
de-te dos que não escutam e 
sentem o lirismo dos teus trova-
dores, defende-te dos que se não 
descobrem e ajoelham com fervor 
junto das pedras enegrecidas dos 
teus monumentos, padrões de 
glória e relíquias dum passado 
grandioso. 
O grito de Nuno Gonçalves 
defende-te, moço alcaide grito 

de súplica e voz de comando foi 
escutado pelo bravo Gonçalo 
Nunes que heróica e desespera-
damente aguentou as arremetidas 
dos castelhanos, soberbos duma 
força que se quebrou e esmoreceu 
ante estes muros defendidos pelo 
moço alcaide que não pode es-
quecer a morte trágica e heróica 
de seu pai. 

O Cástelo de Faria resistiu aos 
ataques dos invasores que, ven-
cidos, desceram esta encosta, hu-
milhados pela derrota, subjugados 
belo lance heróico que haviam 
presenciado, desfeitas as suas am-
bições de domínio sobre um povo 
que serenamente enfrentava a 
morte para não trair um juramento. 
O grito de Nuno Gonçalves 

jàmais se calou nesta boa terra 
portuguesa. Repetido por colos 
e quebradas ecoou nas planícies, 
subiu aos píncaros das serras, 
ampliou-se sobre os mares, reper-
cutiu-se em ondas grandiosas e 
eternizou-se num sussurro que 
acorda e vibra com violência nos 
momentos de crise nacional e nas 

__44 
horas tristes de desalento, nas 
'épocas em que a Pátria se agita 
,em convulsões ou estremece aba-
lada por preságios funestos. 

Nunca Portugal deixou de ouvir 
esse grito de súplica e essa voz 
de comando — Defende-te Al-
caide l Ouviram-no os soldados 
no campo de Aljubarrota, ouvi-
ram-no os heróis de Diu e de 
Chaúl, ouviram-no os mártires de 
Alcácer-Quibir, na planície escal-
dante de Africa, ouviram~no os 
destemidos homens de 1640, es-
cutaram-no, no alto de Buçaco, 
os soldados de Portugal, percebe-
ram-no, por entre a ramaria densa 
da selva, africana, os companhei-
ros de Mousinho, soou aos ouvi-
dos dos marinheiros que, com 
Carvalho de Araújo, ficaram se-
pultados no imenso Atlãntico, 
ouvimo-lo nós agora, porque em 
nosso peito sentimos pulsar, com 
fé um coração de português. 

E viemos hoje junto destas 
velhas ruínas para mais distinta-
mente escutarmos essa súplica e 
voz de comando — defende-te 
alcaide— que estas pedras guar-
dam avaramente como o búzio 
guarda a voz do mar e nós, cari-
nhosamente, aproximamos do ou-
vido para, com saudade, relem-
brarmos o temultuar das ondas 
ou a canção monótona do ma-
rulhar das águas quietas. 

Lugar de recolhimento e devo-
ção são ruínas dispersas e aban-
donadas neste recanto de quie-
tude e silêncio. 

Hoje recordamos uma das mais 
belas páginas da História Pátria 
escrita e plasmada por dois no-
bres cavaleiros medievais para 
quem os juramentos de fidelidade 
valiam bem mais do que a pró-
pria vida. 
A nossa alma de portugueses 

precisa de se retemperar e forta-
lecer no contacto destes altos 
exemplos de heroísmo e amor 
pátrio. 
Que nem um só coração deixe 

de sentir orgulho em ser portu-
guês e que riem uma só voz deixe 
de nos-acompanhar neste grito de 
fé lusíada: 

VIVA PORTUGAL. VIVA 
PORTUGAL. 
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( Continuação da página 11) 

perto do lume. Era uma mulher 
idosa, viúva de um usurário, que 
coleccionava selos com qualquer 
fim piedoso. Tive que aguentar 
a conversa durante o chá. A re-
feição estava atrasada uma hora 
e o meu tio sem aparecer. 
A senhora 1Mercer levantou-se e 
despediu-se: tinha pena de não 
poder esperar mais tempo, mas 
já passava das oito e não gos-
tava de andar tarde pelas ruas, 
porque o ar da noite fazia-lhe 
mal. Depois, comecei a passear 

dum lado para o outro, de 
punhos cerrados. Minha tia 
disse-me : 
—Parece-me que tens que ir 

outra noite ao bazar... 
Às nove horas, a chave do 

meu tio rangeu na porta da rua. 
Ouvi-o falar consigo mesmo, e 
escutei o chiar do cabide quando 
recebeu o peso do sobretudo. 
No momento em que ele chegou, 
a meio da refeição, pedi que me 
desse o dinheiro para ir ao bazar. 

Ele esquecera-se. 

O  C A  S 
0 cais da esperança, 
Quase absurdamente, 

Começa nos tentáculos da derrota 
Começa nos respingos da laranja prensada entre os dedos. 

0 cais da esperança para o perpétuo retorno: 
A mesma árvore carregada de frutos altos, 

0 mesmo escorpião semelhante a um fruto, 

Até as mesmas flores, 

0 mesmo tempo... 
Só vão os olhos deambulantes só vão os olhos! 

Vila Real ANTÓNIO CABRAI 

—A estas horas, já as pessoas 
estão na cama, dormindo o pri-
meiro sono — sentenciou. 
Eu não sorri. Minha tia dis-

se-lhe com energia: 
— Dá-lhe o dinheiro e deixa-o 

ir, já o demoraste bastante... 
Meu tio respondeu que tinha 

muita pena de se ter esquecido 
e que acreditava na velha frase : 
a Só o trabalho, sem brincadei-
ra, fazem de Jack um rapaz es-
túpido». Perguntou-me onde é 
que eu ia. Depois de lho repe-
tir já pela segunda vez, indagou 
se eu conhecia a The Arab's Fa-
rewell to his Steed ». Quando 
deixei a cozinha, ele preparava-
-se para recitar as primeiras li-
nhas a minha tia. 
Com um florim apertado numa 

das mãos, desci a rua Buchin-
gham, dirigindo-me à estação. 
O aspecto das ruas atulhadas 
de compradores e brilhando com 
a iluminação, recordou-me o pro-
pósito da minha viagem. 
Tomei lugar num comparti-

mento de terceira classe, num 
comboio deserto. Depois de 
enorme demora, o comboio ar-
rancou vagarosamente da esta-
ção. Serpenteou ao longo de 
casas arruinadas e do rio cinti-
lante. Na estação de Westland 
Row, uma multidão queria inva-
dir as carruagens, mas o portei-
ro fê-la recuar, dizendo que 
aquele comboio era especial para 
o bazar. Fiquei sòzinho no 
compartimento. Depois de al-
guns minutos, o comboio parou 
ao longo de uma plataforma 
improvisada. Passei para a rua 
e reparei que o relógio marcava 
dez menos dez. À minha frente, 
encontrava-se a grande constru-
ção que ostentava o meu mágico. 
Não consegui nenhuma en-

trada de seis pentes, e receando 
que o bazar fechasse, estendi um 
shiling a um homem de cara 
cansada. Encontrei-me num 
grande recinto circundado, a 
meia altura, por uma galeria. 
Quase todas as pequenas lojas 
estavam já fechadas, e a maior 
parte do recinto permanecia na 
escuridão. Pareceu-me reconhe-
cer ali o silêncio que paira numa 
igreja depois de um serviço reli-
gioso. Caminhei timidamente 

para o centro do bazar. Viam' 
-se algumas pessoas em volta 
das lojas que ainda permaneciam 
abertas. Ao pé de uma cortina, 
na qual as palavras a Café Chal1' 
tant u estavam iluminadas a 
cores, dois homens contavam dl' 
nheiro. Escutei o tilintar das 
moedas. 
Lembrando-me com dificulda' 

de da razão que ali me trouxera, 
dirigi-me a uma das lojas para 
examinar vasos de porcelana e 
serviços de chá floridos. A uma 
porta, certa rapariga falava com 
dois jovens. Reparei na aceW 
tuação inglesa e ouvi, vagamen' 
te, a conversa que sustentavam 
—Oh, eu nunca disse serre' 

lhante coisa. 
—Ai, isso é que disse 1 
—Não, não disse 1 
—Então, ela não disse? 
— Sim, eu ouvi ela dizer. 
—Ai, isso é uma mentira ! 
Tendo-me observado, a rapa. 

riga veio perguntar-me se eu 
queria comprar alguma cois a. 
O tom da sua voz não era en' 
corajador : parecia que me diri' 
gira a palavra sòmente por devas 
Olhei, humildemente, para o 
grandes jarras que jaziam com 
guardas de cada lado da entrada 
e murmurei: 
— Não, obrigado. 
A rapariga mudou a poslç•o 

de um dos vasos, e voltou Para 
junto dos rapazes. Recomeça' 
ram a conversar. Por uma ou 
duas vezes ela olhou-me Por 
cima do ombro. 
Demorei-me em frente da lota' 

apesar de saber que a minha 
permanência era escusada, apenas 
para demonstrar que o meu In. 
teresse nas suas mercadorias era 
verdadeiro. Depois, saí dali va, 
garosamente, e andei para as 
centro do bazar. Deixei que 
moedas tombassem no bolso' 
Ouvi uma voz gritar de uma das 
extremidades da galeria : r' A luz 
vai apagar-se; ,, ... A parte mais 
alta do recinto já estava comPle' 
tamente escura. 
Olhando atentamente na som' 

bra, vi-me como uma criatura 
guiada e escarnecida pela 0' 
dade. Os meus olhos ardiam 
angústia e de desespero. 
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Algumas considerações sobre as 

Biblioteca: 1fÍneranfes 
I 

U nosso primeiro contacto 
com os zonas Rurais 

[M algumas povoações fomos 
recebidos com entusiasmo, 
noutras com surpresa e, 

em muitas, com desconfiança. 
A gente humilde e pobre não 

cria em tamanha franqueza e, 
parecia-lhes motivo de dúvida, 
o facto de alguém se lembrar, 
tio carinhosamente, dos homens 
qUe apenas pesam para a so-
ciedade pela força dos seus mús-
culos, no sacrifício incompreen-
dido de dias inteiros vergados 
sobre a terra. 

Há  uco, ainda, muitos  
holnensoc conseguiram a destes prendera 
ler e quase seria inútil esse 
grande bem se, gratuitamente, 
lhes não fosse proporcionada 
ocasião de se aperceberem da 
grande felicidade que ficaram a 
usufruir. Contudo, muitos olha-
ram-nos desconfiados e receosos, 
mas, pouco a pouco, a reserva 
e a dúvida de início, foram ce-
dendo lugar à confiança, à sim-
patia e, até, à amizade. 
0s livros da Biblioteca Itine-

rante são já os amigos certos e 
pontuais que, nesses esquecidos 
lugarejos aparecem prontos a 
ilustrar a divertir e a aconselhar 
as crianças, os jovens e os ho-
mens feitos 

realmente satis-
feitos ao contemplarmos a ale-
gria dessa gente que fica lison-
jeada e feliz por lhe emprestar-
mos, confiadamente, os livros 
que mais prefere, embora dentro 
da nossa orientação. 
E têm correspondido, altiva-

mente, a essa confiança, apare-
on-

lü iidadeuaae fazer sempre, 
pdas 

obras que levaram e que sabe-
%s resguardaram com cuida-

Alguns volumes voltam 
sulos, mais pela falta de hábitos 
de asseio do que pela falta de 
interesse em conservá-los nos 
recantos apurados das suas hu-
mildes habitações. ' 

II 

As crianças e a Biblioteca 
I inerente 

•S nossas crianças viviam, a 
maior parte, sem a espe-

rero,rpois não la de ho permitiam pemitiamerem ler uos 
cursos da família nem, , tão 

pouco, lho permitiriam os pais, 
berre indiferentes — na maior par-
te a essas manifestações de an-
siedade pela cultura. 
Quantas vezes, por acaso, con• 

Il, extasiados e tristes junto 
templamos pequenitos , pobrezi-

das smontras das livrarias ,ánsio-

sos de saborearem o encanto de 
muitas obras de capas tentadoras 
e de títulos empolgantes. 

Eles, porém, não anteviam se-
quer uma pequena possibilidade. 
de satisfazer esse anseio que iam 
recalcando, com mágoa, mas 
absolutamente compenetrados de 
que nem sequer lhes era lícito 
ter aquele desejo. Por isso têm 
sido as crianças os leitores mais 
sôfregos, mais entusiastas, mais 
reconhecidos e, até, mais cum-
pridores. 

Finalmente, os homens Iem-
braram-se que as crianças tinham 
direitos e, elas, com alegria nos 
olhos e nos gestos, aguardam-
-nos alvoraçada mente, prontas a 
aceitarem, de boa vontade, o que 
entendermos, por bem, dar-lhes, 
que possa satisfazer a curiosida-
de e a imaginação dos seus 
poucos anos, já tão presos, mui-
tas vezes, a trabalhos e priva-
ções. Quantos fazem já as suas 
requisições elucidados alguns 
pelos professores e outros por 
terem ouvido a qualquer colega 
uma descrição de certa obra. 
Mas estas crianças vão cres-

cendo e os seus interesses evo-
luindo de modo que é para os 
adolescentes que mais é preciso, 
sempre, ter obras apropriadas e 
várias, pois as gerações presen-
tes serão as verdadeiras fomen-
tadoras de uma propaganda ho-
nesta e inteligente, que brotará 
delas como imperativo comum, 
que não será possível deter. Eis 
uma grande verdade que se adi-
vinha. 
Estamos a criar hábitos de 

leitura que teremos de manter e 
alimentar para bem da elevação 
cultural do nosso povo e pro-
gressiva elevação social. 

Nas povoações de ambiente 
citadino: Barcelos, Esposende e 
Fão, é variada a massa de leito-
res, pois temos de atender desde 
o operário ao trabalhador rural, 
do estudante ao médico, ao 
advogado, ao comerciante, etc. 

III 

Aspectos dos leitores atra-
vés das obras preferidas 

PARA uns somos a única pos-sibilidade de enriquecer um 
pouco a sua escassa cultura ; 

para outros, que nos visitam 
com curiosidade, somos a espe-
rança das últimas novidades li-
terárias ou das obras de consa-
grado valor, conhecidas de nome 
ou lidas já em tempos, nas quais 
haviam encontrada um prazer 
espiritual e que gostariam de 
relembrar. 
A gente do nosso povo, do 

bom povo português, sensível 
e romanesco, deleita-se hoje 

(Contínua na página 10) 

Aspectos Sociais da Prevenção dos Aci-

dentes de Trabalho e Doenças Profissionais 
Conferência do Snr. Dr. Moreira 
Ribeiro, proferida no S. N. I. 

1— Consideracões Preliminares 

PRINCIPIO por agradecer à 
junta da Acção Social a lem-

brança do meu nome e, apesar 
de todas as minhas escusas, a sua 
insistência, para que eu fosse o 
conferente desta noite. Foi uma 
atenção que me desvaneceu mas 
que, sem falsa modéstia, me obri-
ga à declaração prévia de que 
senti a dificuldade do tema. 
Em primeiro lugar, em razão 

da qualidade do auditório... 
Depois, porque, no Serviço que 
ajudo a administrar, os aciden-
tes de trabalho e as doenças 
profissionais foram desde sempre 
olhados como que , intrusos 
que importava desmascarar e 
repelir, por não serem de conta 
do Organismo— como é sabi-
do — os encargos com o seu tra-
tamento. E até, quando por 
fraude do trabalhador ou compla-
cência médica os tivemos de 
acolher, não raro, ao descobrir-
-se o engano, se sucederam 
polémicas penosas e disputas de-
sagradáveis quanto à imputação 
dos custos da assistência pres-
tada. 
É pois, de certo modo cons-

trangido, que me atrevo a abor-
dar os Aspectos Sociais da 
Prevenção dos Acidentes de 
Trabalho e Doenças Profis-
sionais, porque se é social... 
« tudo o que respeita ao bem 
da Sociedade compreendida 
como realidade orgânica e viva ,, ... 
não me parece fácil numa pa-
lestra de duração limitada, não 
podendo ir muito além das gran-
des ideias gerais, transmitir al-
guma coisa de novo e de pro-
veitoso em matéria, onde neces-
sàriamente, às múltiplas facetas 
que o problema comporta têm 
todas, mais ou menos, relevância 
social. 

Tentá-lo-ei contudo, confes-
sando humildemente — como frei 
Amador Arihais nos seus Diá-
logos que : ... as mais das 
iguarias com que vos convido 
são alheias; mas o guizamento 
delas é de nossa casa u ... 
Ainda mais uma advertência: 

as opiniões que emitir são da 
minha inteira responsabilidade e 
podem não constituir doutrina 
oficial de Departamento que 
sirvo. 

1- A importância dos Aci-
dentes de Trobolho e das 

Doenças Profissionais 
geral o reconhecimento, pelas 

legislações dos diversos Es-
tados, de um direito do traba-
lhador a ser cuidado e indemni-
zado pelas lesões sofridas ou 

afecções suportadas por causa 
ou em consequência do trabalho. 
A teoria dos acidentes de tra-

balho e das doenças profissionais 
visa dar ao trabalhador— que 
com o seu salário geralmente 
apenas consegue fazer face às 
mais instantes necessidades quo-
tidianas— as possibilidades de 
tratamento e cura e de vir a ser 
compensado da perda do salário 
e da desvalorização que o aci-
dente ou a doença possam ter 
trazido ao seu valor produtivo, 
e isto porque era necessário 
colocá-lo em situação de poder 
encarar as contingências do seu 
ofício, porque era urgente evitar 
que a miséria visitasse o lar da-
queles a quem o acidente ou a 
doença impossibilitara de tra-
balhar e porque, finalmente, bem 
dolorosas são as consequências, 
de toda a ordem, emergentes 
desses mesmos acidentes e doen-
ças profissionais. 

A propósito, fica bem lembrar 
aqui, que no 1.° Congresso Mun-
dial de Prevenção em Roma, em 
Abril de 1955, são do falecido 
Papa Pio X I I, de saudosa me-
mória, os seguintes luminosos 
comentários que, em tradução 
livre, me permito reproduzir par-
cialmente: . . . Como é possível 
subsistir o interesse que cada um 
põe na sua tarefa e a consciên-
cia profissional que o incita a 
bem desempenhá-la, se sobre ele 
pesa, constantemente a ameaça 
dum acidente que o privaria e 
bem assim a sua família do sa-
lário de que depende a subsis-
tência de todos... 1) 

E, se para encarecermos ainda 
mais a gravidade dos sofrimentos 
físicos e morais que por via dos 
acidentes de trabalho incidem 
sobre a colectividade, recorres-
semos ao exemplo clássico de 
cotejar os dados estatísticos re-
presentativos das perdas provo-
cadas pela última guerra mundial 
entre as forças armadas belige-
rantes, com os números que, na 
mesma época, traduzem o volu-
me de acidentes de trabalho ve-
rificados nos países que entraram 
na conflagração, através das ci-
fras que transcrevessemos — e 
uma estatística depurada diz mais 
que cem discursos — veríamos o 
arrepiante panorama de ser maior 
a quantidade dos sinistros emer-
gentes de acidentes de trabalho 
do que os produzidos por actos 
de guerra 1 

E se, complementarmente, nos 
detivéssemos no exame do valor 
dos prejuízos, à luz dum critério 
puramente económico— que, por 
sê-lo, não deixa de ter também 
relevância social — os resultados 
seriam ainda mais chocantes. 

(Continua na página 10) 
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D E S P A C H O 
IIIIIIIIIililllllllllllilllllllillllll llllllllllllllllllllllllllill llllilllllilllllilllillllllil IIIIIilllllllilllllllllllilill IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIiI 

Remunerações do pessoal de enfer-

magem das instituições de previdên-

cia e da Federação de Caixas de Pre-

vidência « Serviços Médico-Sociais ». 

1. A Federação de Caixas de Previdência — « Serviços 
Médico-Sociais » e as instituições de previdência que mantém 
serviços próprios de assistência médica ( instituições não fede-
radas) ocupam cerca de mil profissionais de enfermagem. 
Trata-se de pessoal que vem servindo dedicadamente e com 
louvável espírito de sacrifício, desde os primeiros tempos, a 
organização da previdência social e cujas funções são da maior 
importância no funcionamento dos serviços médíco-sociais. 

Ora, tendo sido estabelecidas em 11 de Dezembro de 1948, 
já se encontram desactualizadas, decorridos dez anos, as remu-
nerações do pessoal de enfermagem das instituições de previ-
dência. Impõe-se, portanto, a sua revisão, o que se faz atra-
vés deste despacho, aproveitando-se a oportunidade também 
para melhor se definirem as respectivas categorias. 

2. Na estrutura dos serviços de enfermagem incluem-se 
agora os cargos de enfermeiro superintendente, que estavam a 
tornar-se necessários nas organizações de grande movimento, 
nomeadamente na Federação das Caixas de Previdência 
— « Serviços Médico-Sociais ». A criação das novas categorias 
visa a tornar possível uma melhor coordenação e fiscalização 
dos serviços de enfermagem da Federação ou das caixas de 
previdência e, se nisso vier a reconhecer-se vantagem, a coadju-
var as próprias Casas do Povo sempre que se hajam celebrado 
acordos de cooperação com estes organismos corporativos. 

3. As remunerações que se fixam por este despacho acu-
sam apreciável melhoria relativamente às que se encontram 
em vigor. Assim, quanto à Federação dos « Serviços Médico-
-Sociais », por exemplo, registaram-se os seguintes aumentos: 

CATEGORIAS 
Remuneração 

Actuai 
Nova Remu-

neração 

Enfermeiros- Chefes   1,850$00 2.400$00 

2.550$00 
2.500$00 

Enfermeiros   1.600$00 2.000$00 
Enfermeiras   1.400$00 2.000$00 
Parteiras   1.600$00 . 2.00000 
Auxiliares de enfermagem. . . . 1.100$00 1.400$00 

As parteiras remuneradas por serviço, que recebiam 150$00 
por cada parto, passam auferír 200$00. 

Por sua vez a gratificação de chefia dos enfermeiros-che-
fes, até agora na importância uniforme de 250$00, passa a ser 
de 300$00, 350$00, ou 400$00, consoante o movimento do 
posto médico. 

Também o limite do abono para despesas de transporte 
dos que executam serviço domiciliário é elevado de 200$00 
para 300$00. 

4. Igualam-se as remunerações dos enfermeiros e enfer-
meiras, pois não se justificam as diferenças que até agora se 
praticavam entre profissionais que executam as mesmas funções. 

De resto, estando o Ministério empenhado em assegurar a 
devida protecção ao trabalho feminino e, consequentemente, 
em fazer observar o princípio de que ao trabalho igual deve 
corresponder remuneração igual, seria incompreensível que se 
não aproveitasse este ensejo para equiparar as remunerações 
do pessoal masculino e feminino de enfermagem. 

5. As medidas consagradas neste despacho traduzem, sem 
dúvida, um grande esforço financeiro da Previdência, pois 
acarretam um encargo superior a 6.000 contos anuais, e dão, 
segundo se crê, testemunho do propósito de, adentro das pos-
sibílidades das instituições, se fazer justiça a tão numeroso 
grupo de profissionais de enfermagem. 

Deve, por último, referir-se que, dada a carência de enfer-
meiros que muito tem afectado a conveniente expansão dos 
vários serviços de acção médico-social no País, se teve também 
em vista, com a melhoria das remunerações ora estabelecídas, 

criar mais um estímulo para o acesso de novos elementos a 
uma profissão imprescindível na luta contra a doença. 

Nestes termos, ao ;abrigo do disposto no n.o 14.° da Leí 
n.- 1.884, de i6 de Março de 1935, determino o seguinte: 

I 

Será remunerado de harmonia com o estabelecido no pre-
sente despacho o trabalho do pessoal de enfermagem das 
caixas sindicais de previdência, caixas de reforma ou de pre' 
vidência e da Federação de Caixas de Previdência •— « Serviços 
Médicos-Sociais ». 

II 

1. As categorias do pessoal de enfermagem das referidas 
instituições são as seguintes: 

a) Emfermeiro superintendente; 
b) Adjunto de enfermeiro superintendente; 
C) Enfermeiro; 
d) Parteira 
e) Auxiliar de enfermagem. 

2. Os enfermeiros encarregados de dirigir os serviços de 
enfermagem nos postos médicos terão a designação de enfer" 
meiros-chefes. 

3. Os enfermeiros, parteiras e auxiliares de enfermagem 
serão recrutados de entre diplomados com os respectivos cursos' 

III 

1. Os ordenados do pessoal de enfermagem das institue' 
ções abrangidas por este despacho são os seguintes: 

o_ 

C A T E G O R I A S 
Ordenados 
Mensais 

Enfermeiro superintendente 

Adjunto do enfermeiro superintendente. 
Enfermeiros 

Parteiras 

Auxiliares de enfermagem 

5800$00 
2.800900 

2000$00 
2  000$00 

1400$00 

2. Os enfermeiros-chefes terão direito a uma gratificação 
de chefia no montante de 400$00, 350$00 ou 300$00, conforme 
se trata de Postos, respectivamente, com mais de 10.000, coin 
5.000 a 10.000 e com menos de 5.000 benefíciários. 

3. As parteiras remuneradas por serviço auferirão 200$00 
por cada parto. 

4. As parteiras e enfermeiras que executam serviço domí' 
cilíário poderão ter um abono para transporte até 300$00 por 
mês, conforme a frequência das deslocações. 

IV 

i. As remunerações fixadas na base anterior corresPon" 
dem ao período diário de 7 horas de trabalho. 

2. A remuneração do trabalho em regime de horário nã0 
completo será proporcional ao número de horas de serviço Por 
dia relativamente aos ordenados das respectivas categorias' 

V 

As instituições interessalas deverão enviar, no prazo e 
30 dias, à Direcção-Geral da Previdência e Habitações EconO' 
mícas ara homologação superior , o e quadro do seu pessoal para P 
enfermagem, especificando o número de profissionais por cate 
gorias e os ordenados correspondentes. 

VI 

revogado o despacho de 11 de Dezembro de 1948, publi' 
cado no « Boletim do I. N. T. P.» n.° 24, Ano XV, de 31 de 
Dezembro de 1948. 

Publique-se no « Diário do Governo» e no « Boletím do 
I. N. T. P. » 

Lisboa, 25 de Julho de 1959. 
O Ministro das Corporações e Previdência Sociai, 

a) Rew I que Veiga de ` (acede 
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i NTERESSA-NOS tudo 
o que se relaciona com 
os jogos e actividades 
escutistas, sejam elas de 

ordem privada ou genérica, 
sejam de execução no interior 
ou no exterior. 
Cremos que tudo o que se 

possa fazer no sentido de va-
lorizar os conhecimentos do 
rapaz- escuta, deve ser baseado 
nos célebres princípios insti-
tuídos por Baden-Powell 
"destreza, ob4ervação, apru-
mo, raciocínio, habilidade, re-
solução, compreensão, agilida-
de, maleabilidade, enfim tudo 
aquilo que faz parte da edu-
cação pelo jogo, pela vida ao 
ar livre, pela actividade viril, 
resolvido por ele mesmo, se-
gundo critério. 

E por isso que a vida ao ar 
livre deve constituir para um 
chefe de agrupamento uma das 
Primeiras, senão a primeira, 
das suas preocupações, pro-
porcionando sempre que pos-
sível saídas ao campo, perto 
°u longe, aos domingos de 
`clenhã, aos domingos — todo 
o dia, e nos fins de semana — 
sábado de tarde e domingo 

todo o dia. 
Dos conhecimentos minís-

trados durante as reuniões, 
tirar-se-ão belas ilações e ve-
rificar-se-á o grau de aprovei-
tamento dos elementos de uma 
°u mais patrulhas pelo espí-
rito que será, fatalmente, de-
r4onstrado, visto que o rapaz 
se sente num ambiente largo, 
onde um horário deve imperar 
Para bom cumprimento da ta-

refa que se pretende impor. 
Temos, felizmente, que nos 

sentirmos satisfeitos, pelo mui-
to que se tem feito nos últi-
üios tempos. 

À par das actividades na-
cionais patrocinadas pela Dí-
recçao do C. N. E. — este ano 
coroadas com o II Acampa-heto Nácíonal de Cami-

iros, em Viana do Caste-
lo --, tivemos vários Acampa-
kentos de verão, nomeada-
mente o do Grupo 13, em 
Caminha o da Junta Regio-
nal de Braga, e vários cam-
Porees (fins de semana) em 
$Zerega, Viana, Barroselas e 

Barcelos. 
Assistimos ao último cam-

Poree do Cávado, em Barcelos 

Por JAIME FERREIRA 

e, embora, o tempo não tenha 
ajudado, o que afugentou al-
gumas patrulhas, podemos di-
zer que constituiu um êxito. 
Com 8 patrulhas num total 

de cerca So elementos activos, 
alguns caminheiros, chefes e 
dirigentes, foi possível levar 
a cabo o esquema da reunião, 
sem uma falha, e sempre com 
os mais lisonjeiros resultados. 
Estiveram em campo, cerca 

de 80 escuteíros, montaram-se 
10 cozinhas, 14 tendas, houve 
distribuição gratuíta de palha, 
lenha e água, e ainda de 2 
casqueiros a cada elemento. 
Tudo sem a menor dificulda-
de, a seu tempo e dentro do 
horário prèviamente estabe-
lecido. 
Nas inspecções aos locais 

onde as patrulhas estavam 
acampadas, efectuadas por al-
guns novos dirigentes e ainda 
por antigos que não querem 
perder o contacto com o movi-
mento, inspirou sempre um 
alto espírito de justiça e de 
compreensão corrigindo e ano-
tando o que não estava certo 
e louvando o que estava den-
tro das regras. 

Durante o grande jogo, 
efectuado no perímetro da 
bouça, por todas as patrulhas 
ao mesmo tempo, foi notório 
o desejo de acertar, de mostrar 
o total aproveitamento das li-
ções recebidas, sem o desejo 
de fazer bonito mas de fazer 
bem, emfim um revelador pro-
gresso por parte de todos, ins-
trutores e ínstruendos, mercê 
dos anteriores contactos que 
em nosso entender, represen-
tam uma escola que se torna 
necessário acarinhar e promo-
ver sempre que possível. 

Cabe aqui uma palavra de 
agradecimento a todas as pes-
soas que, de qualquer forma 
tem contribuído para uma 
maior expansão e até de de-
senvolvimento do escutismo 
na nossa região. Queremos 
referir-nos aos proprietários 
das bouças que circundam a 
cidade de Barcelos, e sem me-
líndres para os demais, dese-
jamos citar, entre outros, os 
Snrs. Delfim Vinagre, João 
Duarte, José de Bessa e Me-
neses e Francisco Aguiar, que 
sempre se mostram dispostos 
a ceder-nos as suas matas para 

Pense pira acerfar 
#W E impossível ditar regras fixas 

para se vencer na luta pela 
subsistência, dada a difi-
culdade de estabelecer nor-

mas de conduta que sejam acei-
tes e seguidas por todos os in-
divíduos. 

Cada um de nós apresenta uma 
personalidade peculiar, a reflectir 
não só as condições de carácter, 
de temperamento e de educação, 
como as de saúde e de meio, 
condições que se revelam pelas 
atitudes diversas em face de cir-
cunstâncias idênticas. 

Contudo, nem por isso perdem 
valor certas sugestões para aque-
les que se encontram na arena 

r:y:..ri i,•.s,:.:.,,afssw::;,,,a;,:,:::,,,.:n,.py.:,,::o,ts.,, 
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fienrique Calheiros 
da solda 

Motivado pela recente trans-
formação que a Empresa Têxtil 
de Barcelos, Ld.e — Fábrica de 
Malhas TEBE—sofreu, e pre-
miando as suas qualidades de 
trabalho e de aprumo, foi ele-
vado à categoria de Gerente e 
posteriormente à de Sócio-Ge-
rente, o nosso estimado amigo 
e companheiro de trabalho, 
Henrique Calheiros da Silva. 

Foi, na realidade, um justo 
prémio, visto que Henrique Ca-
lheiros, além de carácter ín-
tegro e moço compreensivo, alia 
as indispensáveis qualidades de 
disciplinador e de amigo — ne-
cessárias a quem comanda. 
Muito há a esperar da sua 

eficiência e a TEBE pode con-
siderar-se satisfeita, pois este 
activo e esforçado colaborador, 
conhece bem todos os sectores 
da parte produtiva e muito mais 
virá a fazer, dado o interesse 
que até aqui tem demonstrado, 
em bem servir a Empresa e os 
seus operários e empregados. 

+v„sm+•c•zgrr,;,..,xs,s:s• •.r,Rc+so-K:,<,:..,•.:a,..a:.... 
,ü •.áülïiltaaslits usºsasisïìsitiaí;s4aicuiixs:;iìa::z:ia2'í 

Armando Coufinho 

Depois de uma viagem de 
estudo através da Alemanha, já 
se encontra entre nós, o nosso 
camarada Armando Coutinho. 

nelas se desembaraçarem os 
nossos rapazes-escuteiros nas 
suas actividades e nos seus 
jogos. 
- A todos, que Deus lhes re-
compense em graças as genti-
lezas que nos têm cumulado 
e que nos desvanecem, inci-
tando-nos a fazer sempre mais 
pela juventude da nossa cída-
de e de toda á região. 

da vida, ansiosos por se saírem 
bem por se tornarem vitoriosos 
ou pelo menos para se disporem 
airosamente com relação aos 
competidores. 
Uma sugestão digna de apreço 

diz respeito à decisão em dar o 
primeiro passo. Deste depende 
a sucessão dos demais, e o êxito 
final no decorrer de uma simples 
iniciativa, de uma empreitada ou 
de uma contenda. 

Constitui, pois, verdade trivial; 
que nada se deve fazer sem pen- 
sar e sem tomar logo a seguir 
uma resolução firme, da qual 
depende a decisão definitiva. 
PENSAR PARA ACERTAR, 

é prevenir-se contra o perigo da 
afoiteza e do arrebatamento, em 
suma, da precipitação que cons-
pira contra os melhores propá= 
sitos o anula as melhores dili-
gências. 

Estudos e observações reali-
zados em alguns centros de tra-
balho, evidenciaram que elevado 
contingente de indivíduos des-
cura esse preceito {básico e ou-
tros preceitos elementares do 
mesmo método, no que respeita 
à preservação dos insucessos e 
também dos acidentes. 
Comprovaram igualmente que 

tais indivíduos não fazem tudo 
quanto podem fazer pelo próprio 
êxito, por não adoptarem uma 
atitude mental positiva e enér-
gica, de agir com deliberação 
para se bastarem, mantendo-se 
hesitantes, na expectativa de uma 
ajuda ou de uma orientação alheia. 
No que se refere às activida-

des quotidianas, desde as mais 
corriqueiras, cumpre ter sempre 
em mente— PENSAR PARA 
ACERTAR — e jàmais dar o 
primeiro passo, sem levar na de-
vida consideração as suas con-
sequências. 
Todo o valimento em qualquer 

obra, ofício ou profissão decorre, 
implicitamente, da atitude do in-
divíduo, que não deve ser intem-
pestiva nem protelatbria, tendo 
em vista os possíveis prós e. 
contras, que se alinham no 
curso de toda e qualquer decisão.-
Viver é sempre uma empresá 

arriscada. E tanto mais arrisca-
da, quanto nos deixamos levar 
pelos impulsos de momento, sem 
reflectir, sem considerar as dífi-
culdades a enfrentar ! 

PENSAR PARA ACERTAR, 
ao tomar a primeira resolução 
e dar o primeiro passo constitui 
regra, norma banal a que todos 
devem obedecer. Neste caso; 
sim, a regra é fixa e de alcance 
geral. 

Entretanto, quantas a descu 
ram e quantos até mesmo a- dés= 
conhecem; o que aliás` nada tem 
de estranho, quando se sabe que 
as colectividades se compõem de 
elevada percentagem de elemen-
tos adultos cujo quociente inte-
lectual não ultrapassa o de uma 
criança de 10 anos. 
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Discurso proferido em Coimbra, pelo Senhor Ministro das Corporações e Previdência Social, 
Dr. H. Yeiga de Macedo, em 13 de Setembro de 1959, por ocasião das comemorações do 
XXVI aniversário do Istatuto do Trab. Nacional e do II do Instituição das primeiras corporações 

CREIO não ser preciso falar 
da satisfação que sinto 
por me ser dado convi-

ver, nesta data memorável, com 
tantos e tão dedicados dirigen-
tes das actividades nacionais. 
Mas já não quero, a fim de 

não quebrar uma tradição, es-
quivar-me a dizer algumas pala-
vras sobre a política corporati-
va e social, isto é, sobre o espí-
rito que a ela preside ou deve 
presidir, sobre as realizações que 
tornou possíveis, e os progra-
mas de acção em que a mesma 
tem de desdobrar-se, cada vez 
mais, para que nos justifiquemos 
perante a nossa consciência e a 
consciência da Nação. 

1.8 Parte 

I 

O nosso encontro neste dia 
ultrapassa a preocupação de re-
memorar, com palavras ou sen-
timentos, o notável diploma pro-
mulgado em 23 de Setembro 
de 1933. Temos procurado, na 
realidade, que, todos os anos, as 
comemorações do Estatuto do 
Trabalho Nacional se legitimem 
e engrandeçam mais, através de 
novos e mais dilatados empreen-
dimentos de carácter social. 
Comemorar não será tanto 

olhar para trás como abrir, dia 
após dia, os caminhos do futu-
ro. Comemorar é acrescentar 
alguma coisa ao que está feito, 
e garantir permanência aos prin-
cípios inicialmente proclamados. 
A esta luz se poderá dizer que 

os actos comemorativos do pre-
sente ano se justificam sobrema-
neira, seja pela extensão da obra 
realizada, seja pela autenticidade 
que a caracteriza. 
A afirmação é particularmente 

válida no que respeita à estru-
turação e fortalecimento da or-
dem corporativa. 

Nestes últimos tempos tornou-
-se possível, com efeito, ampliar 
sensivelmente a rede dos orga-
nismos, e de tal modo que se 
instituíram 22 Sindicatos, 21 Gré-
mios, 18 Federações ou Uniões 
de Sindicatos, 15 Federações ou 
Uniões de Grémios, 60 Casas de 
Povo e 13 Federações de Casas 
do Povo. Além disso, numero-
sos organismos encontravam-se 
paralizados ou tinham vida pre-
cária e estão agora em activida-
de, e muitos outros se formarão 
ainda nos próximos meses, — so-
bretudo no meio rural, que se 
deseja ver integralmente coberto 
por Casas do Povo. Neste mo-
mento, mais de duzentos proces-
sos para criação de instituições 
desta natureza correm seus ter-
mos, o que é sintoma bem ani-
mador. 

Por outro lado, se há dois 
anos e há um ano foram insti-
tuídas as primeiras seis Corpo-

rações, hoje são reconhecidas le-
galmente, como já tive ensejo de 
anunciar ao País, a Corporação 
da Imprensa e Artes Gráficas e 
a Corporação dos Espectáculos, 
em cujo funcionamento é lícito 
depositar as melhores esperanças. 

Admite-se que nem todos se 
apercebam da intensidade do es-
forço despendido para alcançar 
tais resultados e que alguns se 
não mostrem completamente sa-
tisfeitos com a efectivação desta 
política. 

Estou a pensar, nomeadamen-
te, em certos teóricos que, na 
convicção de que só assim se 
respeitará a alztonomia das Cor-
porações, advogam que lhes de-
vem ser reconhecidos os mais 
latos poderes no domínio econó-
mico, mesmo para além do âm-
bito especifico das actividades 
ou categorias que representam. 
Embora bem intencionados, co-
metem erro análogo ao dos pen-
sadores liberais, com a diferença 
apenas de que enquanto uns 
tudo sacrificam à corporação, 
os outros tudo subordinam ao 
indivíduo. Alguns deles vão tão 
longe que chegam a considerar 
o Estado inútil ou quase inútil, 
assumindo uma posição paralela 
à dos extremistas do individua-
lismo que acabaram por preco-
nizar as soluções de feição anar-
quista. 
Em contrapartida, outros ne-

gam às Corporações qualquer 
parcela de poder económico, 
por menor que seja, uma vez 
que, em seu juizo, apenas devem 
ser organismos de informação e 
representação. Ao Estado com-
petiria exclusivamente orientar e 
coordenar toda a vida económica 
e social. 

Se tal critério viesse a preva-
lecer, as Corporações mais não 
seriam do que mera construção 
jurídica, desprovida de acção e 
vazia de sentido. Nem as fun-
ções políticas que lhes são atri-
buídas, incluindo as referentes à 
eleição do Chefe do Estado, bas-
tariam para legitimar a sua exis-
tência. 
Por motivos profundos de 

ordem nacional, pusemos de par-
te, e bem, os partidos, fonte de 
dissenções e causa de instabili-
dade política, como a experiên-
cia demonstrou. Mas não há 
dúvida de que os poderes do 
Estado têm de ser limitados, sob 
pena de se cair em formas de 
totalitarismo mais ou menos acen-
tuado. Isso só poderá evitar-se 
através de instituições que ofe-
reçam às diferentes actividades, 
em genuína representação de in-
teresses, quadros necessários ao 
seu desenvolvimento e à sua dis-
ciplina e força suficiente para se 
imporem na medida em que não 
afectem as conveniências gerais 
da comunidade. 

Governar com partidos con-
duzirá sempre à tirania de gru-
pos irresponsáveis ou de clien-
telas políticas e, por fim, à di-
tadura, por inelutável reacção 
contra os desmandos do sistema. 
Mas governar sem corporações, 
ou com corporações diminuídas, 
tem perigos igualmente graves. 
Por isso, a nossa doutrina assen-
ta fundamentalmente na concep-
ção orgânica da sociedade. 
A Nação tem a consciência 

desta verdade e, esbatidos en-
tre nós os reflexos da grande 
desorientação que perturbou os 
povos depois da última guerra, 
vem compreendendo cada vez 
melhor a necessidade de se or-
ganizar. Assim se explica em 
grande parte o êxito da política 
corporativa do Governo. 

Eis uma das razões da intran-
sigência que afirmamos sempre 
que, directa ou indirectamente, 
estão em causa os fundamentos 
éticos da política nacional. Al-
guns — por vezes com responsa-
bilidades — não querem ver ou 
reconhecer esses fundamentos, 
talvez para não ficarem presos a 
compromissos de doutrina, por-
tanto permanentes, mas apenas 
a mal entendidas dedicações de 
ordem pessoal, por isso mesmo 
transitórias e contingentes. 
A nossa fidelidade aos chefes, 
para além do apreço devido às 
suas qualidades e virtudes, há-
-de basear-se na adesão conscien-
te à mensagem de que são in-
térpretes — a qual, até pelo res-
peito que merecem, nos cumpre 
manter e transmitir. 
Os homens passam ; mas as 

instituições, quando se adaptam 
à vida e a servem, permanecem. 
Neste espírito, somos pelas ins-
tituições que nos diversos planos 
da vida do País enquadram os 
agrupamentos naturais e dão ex-
pressão às suas aspirações. Só 
através delas poderá ter conti-
nuidade o ressurgimento pátrio. 

Por isso mesmo haveremos de 
levar por diante a Revolução 
Corporativa. 

Estamos aqui para proclamar 
esta vontade e para dar testemu-
nho da fé que nos acalenta. Daí, 
precisamente, o alto significado 
político do nosso encontro de 
hoje. 

II 

Revelando algumas determi-
nantes essenciais da acção go-
vernativa e também aspectos da 
obra que pudemos ligar às co-
memorações em curso, estas re-
flexões evidenciam o carácter 
eminentemente político da mis-
são de quantos se dedicam à 
institucionalização do Regime, na 
sequência lógica das suas pre-
missas doutrinárias. .. Somos, por 
isso, acima de tudo, políticos, e 
encontramo-nos em total discor-

dância com aqueles que preten-
dem ser técnicos apenas e es-
quecem que a técnica não pode 
deixar de servir uma política, 
para não correr o risco de se 
converter, deformando-se ou 
abastardando-se, de meio que é, 
em fim que não deve ser, — 0 

que seria, afinal, a pior das po-
líticas. 
Os adversários têm a noção 

do perigo que para as suas ideias 
traduzem a integração orgânica 
das actividades nacionais e a In-
tervenção efectiva destas na vida 
do País. O ardor e os excessos 
com que muitos deles se mani-
festaram na última eleição do 
Chefe do Estado — que, de futu-
ro, será escolhido por sufrágio 
de base corporativa — coincidem 
exactamente com a nova fase de 
revigoramento do sistema. Por 
outro lado, vai-se notando um 
recrudescimento de velhas cam" 
panhas contra os sectores da 
Administração com mais respon" 
sabilidades no ordenamento cor-
porativo. 

Se isto se compreende e com-
prova mesmo a eficiência da 
actuação desenvolvida, já não 
pode deixar de surpreender que 
outros, do nosso lado, tenham 
uma visão apolitica dos proble-
mas e não se compenetrem da 
necessidade de conferir feição 
corporativa a todas as tentativas 
para solucionar as questões eco' 
nómicas, culturais e sociais. 
Nem sempre são de ter,ier 

as críticas e os ataques dos que 
têm da vida e do homem com 
cepção oposta à nossa; é natu" 
ral que aumentem a nossa vigi-
lância e robusteçam o nosso es' 
pírito de luta, ao ameaçarem Os 
valores do património comum. 
Neste aspecto, é licito dizer que 
tiveram utilidade para a Nação 
as agitações que rodearam a ul-
tima campanha eleitoral, já que 
a todos se patenteou então, por 
forma concludente, o perigo que 
muitos se recusavam a ver. 
Mais de recear são, sim, as 

contradições internas duma Po 
tica, isto é, a falta de correspon" 
déncia entre os princípios que se 
apregoam e os actos que se 
praticam. Os regimes não caem 
tanto pela acção externa dos InI" 
mugos como pelo relaxamento 
político ou moral dos seus di só 
gentes e adeptos. Por isso só 
sobrevivem — e justo é que assem 
seja — aqueles que conservam es-
trita fidelidade ao pensamento 
que os fez nascer e ao mandato 
que lhes cabe realizar. 

Importa, pois, ter coragem 
para advertir que é anticorpora" 
tiva a acção de quantos preteri" 
dem atingir objectivos sociais ou 
económicos, ignorando ou Pondo 
de parte a Organização. O ores" 
mo se deve dizer da atitude da" 
queles que não favorecem a vida 
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e o desenvolvimento das insti-
tuições. 
Todos os presentes sabem bem 

que, por vezes, as maiores difi-
culdades que se antepõem à evo-
lução corporativa advêm de pes-
soas à frente de postos de maior 
ou menor responsabilidade. 
(buem assim procede deveria 
afastar-se, ao menos por unia 
questão de decoro, e dar lugar 
a outros mais leais e coerentes, 
capazes de servirem, com digni-
dade e eficácia, a causa comum. 

Serão duras estas palavras? 
São necessárias. Em especial 
para os que julgam possível a 
estruturação orgânica das diver-
sas actividades nacionais sem 
que, simultàneamente e em per-
feita concordância com a essên-
cia do corporativismo, se elabo-
rem e executem criteriosos pro-
gramas de acção social. 

z.a Parte 

III 

ã•opoderia falar-se em Re-
vo Uç , gradualmente mas 
com firmeza, não se facultassem 
a todos os portugueses condi-
ções de livre acesso aos benefí-
cios da civilização, promovendo 
a realização da justiça, a protec-
ção da família e a dignificação 
do trabalho. 
Também neste campo o últi-

mo ano foi fértil em aconteci-
mentos propícios à melhoria do 
teor de vida dos trabalhadores. 
Celebraram-se muitas conven-

ções colectivas e, sempre que 
foi mister, fixaram-se normati-
vamente ordenados e salários 
mínimos, com benefício para lar-
gas dezenas de milhar de traba-
lhadores de várias profissões. 
A defesa do trabalho feminino 

ganhou novas expressões, prin-
cipalmente no que se refere à 
dignidade da mulher, à situação 
da tes e das mães de 
família reuaonregime de salários. 

enção de acidentes de 
tr abalho ve doenças profissionais 
foi encarada em plano geral pela 
primeira vez, e a Campanha lan-
çada com aquele objectivo vai 
colhendo já êxitos dos maiores. 
A participação em congressos 
e reuniões internacionais refor-
çou o prestígio externo da nossa 
política social, convindo salien-
tar a intervenção de Portugal na 
43,' Sessão da Conferência In-
ternacional do Trabalho, em Ge-
nebra, e na reunião da Associa-
ção Internacional de Segurança 
Social, em Lisboa. Revestiu-se 
também de indiscutível actuali-
dade a decisão do Governo de 
ratificar algumas convenções in-
ternacionais sobre assuntos do 
trabalho. 

Estão a ter auspicioso cumpri-
mento os preceitos legais sobre 
a cooperação das instituições de 
previdência e das Casas do Povo 
no fomento da habitação econó-
mica, Encontram-se em cons-
trução ou projectadas mais de 
oito mil casas económicas ou de 
renda económica, nas quais a 
Previdência investirá mais de se-

tecentos mil contos, sem contar 
com o planeamento que há-de 
derivar da aplicação do recente 
diploma respeitante ao problema 
habitacional de Lisboa. 

Este diploma, dimanado da 
Presidência do Conselho, é da 
maior projecção social. A Pre-
vidência é agora chamada a de-
sempenhar o papel que há muito 
se propunha na luta contra a 
carência de alojamentos e na ins-
talação condigna de famílias que 
vivem em barracas ou noutras 
condições deficientes. O preço 
incomportável dos terrenos vi-
nha obstando à materialização 
dos programas há muito prepa-
rados para a construção maciça, 
na capital, de habitações econó-
micas, dentro dum plano de con-
junto susceptível de operar um 
abaixamento generalizado de ren-
das e de impedir uma segrega-
ção social de todo invejável. 

O regime de empréstimos pre-
visto na Lei n.° 2.092, de 9 de 
Abril de 1958, está a ter a me-
lhor aceitação, como prova o 
elevado número de pedidos de 
crédito, autorizados ou em vias 
de o ser, para construção ou 
beneficiação de casa própria. 
Além disso, as Caixas e as Casas 
do Povo delinearam também os 
seus primeiros programas para 
as regíões agrícolas, alguns dos 
quais se concretizam em cente-
nas de moradias nas diversas 
modalidades, incluída a da con-
cessão de empréstimos aos fnte-
ressados. 

No que respeita à Previdência, 
adiantaram-se os estudos ten-
dentes à execução da sua pro-
jectada reforma, que se espera 
obtenha consagração lesgilativa 
dentro em breve, depois de apre-
ciada pela Câmara Corporativa. 
Ao mesmo tempo, neste último 
ano a Previdência alargou o seu 
campo de aplicação, e a coope-
ração técnica e financeira com 
as Casa do Povo acentuou-se 
com as maiores vantagens para 
a cobertura sanitária das popu-
lações não urbanas. A aprova-
ção dos regulamentos de algu-
mas Caixas permitiu, entre outros 
benefícios, a melhoria das pen-
sões de velhice e invalidez, dos 
subsídios por morte e da pro-
tecção materno- infantil. Pôde 
também resolver-se, por despa-
cho recentemente exarado, o 
velho problema das inscrições 
canceladas, cujo fundo foi cuida-
dosamente organizado. 

Por seu turno, os Serviços 
Médico-Sociais passaram a abran-
ger áreas mais extensas e a dis-
por de novos centros clínicos, 
alguns dos quais, como o de Rá-
diologia e o de Estomatologia, 
em Lisboa, são o que de melhor 
até agora se conseguiu, segundo 
depoimento insuspeito de quali-
ficados técnicos estrangeiros. 
Frisar-se-á ainda haver sido pos-
sível solucionar a questão da 
remuneração dos médicos, das 
assistentes sociais, dos enfermei-
ros e do pessoal administrativo 
da Previdência, tendo sido feita, 
desta forma, a justiça devida aos 
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continuará a sair, normalmente 

todos os meses 
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mais directos colaboradores das 
Caixas e suas Federações. 

Para se fazer uma ideia do in-
cremento da Previdência, basta-
rá notar que, só no ano findo, 
as instituições distribuíram bene-
fícios de importância superior a 
um milhão de contos. 
Os últimos doze meses foram 

também fecundos na execução 
do Plano de Formação Social e 
Corporativa. A obra erguida ao 
abrigo da Lei N.° 2.085, de 17 
de Agosto de 1956, credita-se 
como a mais vasta até ao pre-
sente realizada entre nós no 
campo da educação social. Tal 
obra está patente no funciona-
mento dos órgãos essenciais do 
Plano e, em particular, da junta 
da Acção Social e do Instituto 
de Formação Social e Corpora-
tiva, na estruturação da Campa-
nha Nacional de Prevenção de 
Acidentes de Trabalho, no mo-
vimento para a regularização, 
pelo casamento, de inúmeras si-
tuações familiares não conformes 
com a lei e a moral, na impres-
são de livros e doutras publica-
ções sobre os diversos aspectos 
da política social, no patrocínio 
financeiro dispensado às escolas 
de formação de assistentes so-
ciais, na preparação de centenas 
de bibliotecas a distribuir pelos 
locais de trabalho e pelas insti-
tuições corporativas e na orga-
nização das primeiras missões 
sociais, que dentro de semanas 
começarão a actuar por esse 
País fora. 

Finalmente', e para não alon-
gar a exposição com alusões a 
muitas outras providências toma-
das, elucida-se que a política da 
ocupação dos tempos livres re-
cebeu novo e decisivo impulso 
através da Fundação Nacional 
para a Alegria no Trabalho. Re-
cordar-se-á o primeiro estádio 
de desportos para trabalhadores, 
situado em pleno coração de 
Lisboa, foi inaugurado há pouco, 
com a presença sumamente hon-
rosa do Senhor Presidente do 
Conselho e do Senhor Ministro 
da Presidência. Também entrou 
em funcionamento a cólónia de 
férias da Foz do Arelho, e a 
F. N. A. T. adquiriu, em S. Pe-
dro do Sul, um magnífico edi-
fício para a primeira colónia de 
campo, e adjudicou as obras da 
construção de idêntico estabele-
cimento no Cabo do Mundo, 
perto do Porto. Ainda no cor-
rente ano há-de inaugurar-se, no 
Algarve, a esplêndida colónia de 
Albufeira, que poderá funcionar 
durante a maior parte do ano. 

IV 

Devendo agora reportar-me 
aos planos de acção para o pró-
ximo ano, direi, antes de mais, 
que a folha oficial desta data, 
além dos decretos sobre a insti-
tuição da Corporação da Impren-
sa e Artes Gráficas e da Corpo-
ração dos Espectáculos, e dos 
regimentos das Corporações da 
Indústria e do Comércio, insere 
um Decreto-Lei que reorganiza 
os Sindicatos Nacionais de modo 
a possibilitar mais eficaz repre-
sentação dos trabalhadores, bem 
como os diplomas que ratificam 
as convenções internacionais so-
bre discriminação em matéria de 
emprego e profissão e sobre a 
fixação de salários mínimos. 

Não tendo sido possível, por 
motivos ponderosos, publicar o 
novo Código de Processos dos 
Tribunais do Trabalho, a Lista 
das Doenças Profissionais e a 
primeira Tabela Nacional de Des-
valorização, confia-se em que 
tais diplomas sejam promulgados 
nos próximos meses, visto esta-
rem já concluídos os trabalhos 
preparatórios. O mesmo pode 
dizer-se relativamente a mais 
dois importantes decretos-lei: 
um, transformando o Conselho 
Superior da Previdência em Con-
selho Superior da Previdência e 
Habitação Económica e prescre-
vendo que, de futuro, o Gover-
no estabelecerá, em cada caso, a 
obrigação de construção de ca-
sas para trabalhadores às novas 
empresas que se formem; o ou-
tro, solucionando, mediante dis-
posições inovadoras e de mar-
cado sentido humano, algumas 
delicadas questões sobre a repa-
ração de acidentes de trabalho e 
doenças profissionais e, em es-
pecial, a silicose. 

Encontrando-se adiantados os 
estudos para a revisão da Lei 
N,° 1.952, de 10 de Março de 
1937, sobre o contrato de pres-
tação de serviços, conta-se que 
venham a ser publicados também 
novos preceitos legais sobre as-
sunto de tanto interesse para os 
trabalhadores, que, aliás, por in-
termédio dos Sindicatos, têm 
dado voz ao anseio de que se 
remodele uma legislação tão de-
sactualizada. 

( Continua no próximo número) 
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Este número de 12 páginas foi 

Visado pela Comissão de Censura 
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Jornal Feminino 
DA  MULHER PARA A MULHER 

pOR gentil deferência da 
sua amável directora, 
Ex.ma Snr.a D. Elisa de 

Carvalho, continuamos a re-
ceber com regularidade im-
pressi.onante.. esta magnífica 
revista de motivos e assuntos 
femininos— Da Mulher para 
a Mulher — mas que os ho-
mens gostam de ler. 
Além da enorme variedade 

de desenhos e figurinos, apre-
senta esta revista, escolhida 
e preciosa colaboração, sobre 
os mais diversos assuntos re-
lacionados com a mulher e, a 
criança, por si só suficientes 
para interessarem as inúme-
ras leitoras portuguesas. 
Mas, não contente com isso, 

este magnífico < jornal Femi-
nino >, presta às suas leitoras 
outros motivos de interesse, 
como sejam concursos, passa-
tempos, sugestões para lavo-

res femininos e até promoveu 
a realização de jogos Florais 
que obteve um assinalado e 
retumbantc êxito. 

Tivemos imensa pena de não 
nos ter sido possível assistir 
ao Festival ela distribuição de 
prémios mas tivemos conheci-
mento do alto nível das pro-
duções enviadas e até da for-
ma selecta como esse Festival 
decorreu. 
Como éramos devedores des-

ta despretensiosa saudação a 
= Jornal Feminino >, d sua Di-
rectora e a todos os elementos 
que tão proficientemente cola-
boram na sua execução, ,aqui 
deixamos bem patente o nosso 
desejo de lona vida, repleta 
de felicidades na certeza de 
que o esforço dispendido terá, 
com toda a certeza, a compen-
sação merecida. 

J. F. 
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Fábrica de Malhas TESE 
. A fábrica de malhas -r E: E3 M . situada na 

privilegiada região minhota de Barcelos, constituí, hoje, 
na valorização da economia nacional um contributo 
apreciável na manutenção de muitas centenas de lares. 

O seu aglomerado fabril, composto na maior parte 
de gente filha de Barcelos, bem merece um carinho es-
pecial de todos os bons barcelenses. 

Os seus artigos, confeccionados por um equípa-
mento moderno da melhor maquínaría e acabados por 
mãos femininas, são símbolos do bom gosto e da 
perfeição.' 

Desde a camisola mais singela à combinação mais 
requintada, tudo merece sempre o mesmo carinho e no-
tória perfeição. 

Lembramos a todas as senhoras distintas que os 
nylons "r E: E3 E: caminham seguros da sua per-
feição, porque, confeccionados com tons encantadores e 
distintos, são suaves, cómodos e indiscutivelmente belos. 

A fábrica de malhas I° E: E3 E é o padrão 
altíssimo dos nylons da senhora distinta. 

As combinações, parures e camisas de noite TE R f 
são belas e cómodas ... eis as razões convincentes da 
sua preferência por todas as elegantes de Portugal. 

Além dos artigos de nylon, a "rE: E3 E: fa-
brica também em algodão e seda com a certeza de 
bem servir. 

Preferir T  E: E3 E: é saber preferir. 

`r E: E3 E: 1 Um nome na economia nacional. 
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AVIS 

O « Boletim Social da TEBE » passará 

a sair trimestralmente. 

O  HÁBITO 
DE bom ou de mau grado, 

todos estamos sujeitos à 
mesma sorte de cobaias 

de laboratório. Somos ani-
mais de experiência. 
Por quantas provas passa-

mos, a fim de adquirir as no-
ções indispensáveis à sobrevi-
vência I... Conforme as cir-
cunstâncias e até certa idade, 
essas experiências foram dolo-
rosas e até ruinosas. Aprende-
mos, assim, que o fogo queima. 
Com o correr dos anos, to-

mamos conhecimento de or-
dem prática do que é bom ou 
mau, educando a nossa capa-
cidade de auto-defesa. 
Ao ledo, pois, do que nos 

ensinam, aprendemos muito 
por conta própria. Estabele-
ce-se, assim, paulatina e auto-
mática disposição subconscien-
te, que nos impele a nos apro-
ximarmos mais do que é agra-
dável e proveitoso e a nos 
precavermos do que é desfavo-
rável, desagradável e nocivo. 
Temos sempre presente o 

resultado de tais experiências, 
conquanto, não raro, elas se-
jam erroneamente aplicadas, 
razão pela qual muita gente 
necessita de readaptação ou 
até completa alteração dos há-
bitos. 
Nem tudo quanto julgamos 

bom é bom por toda a exis-
tência. Nem tudo quanto nos 
fez ou nos faz mal, em deter-
minada ocasião continuará a 
ser sempre prejudicial. 

Com o passar do tempo al-
teram-se as condições do nosso 
organismo, assim como a nos-
sa capacidade de reagir em 
face, por exemplo, do calor ou 
do frio, ou de suportar certos 
alimentos e medicamentos. 
Não convém, por conseguin-

te, escravízarmo-nos a práti-

cas tídas como proveitosas, 
nem recusarmos outras, por 
terem sido um dia mal suce-
didas, sem admitir a hipótese 
de uma nova verificação ou 
prova em contrário. 1 

Guardamos, pois, lembran-
ças enganadoras daquilo que 
nos fez bem ou mal, porque 
não tivemos a cautela de ano-
tar, no momento, as particula-
ridades e susceptibilidades 
reacionais, a fim de constatar, 
passados anos, as transfor-
mações verificadas. 
Se assim procedêssemos, não 

nos escravizaríamos inìxtil-
mente a hábitos que devem 
ser alterados em proveito 
próprio. 

Por um juízo antecipado ou 
erróneo, condenamos em muí-
tos casos, e de modo peremptó-
rio, um alimento que em de-
terminada ocasião foi causa 
de um distúrbio digestivo ocor-
rido em virtude de o organís-
mo não se achar em condições 
de tolerância, e não por culpa 
do alimento incriminado. 
Pessoas há, que passam anos 

sem experimentar este ou aque-
le alimento, por simples. Re-
cordo-me de um senhor que, 
quando criança, tomara aver-
são ao melão, não admitindo, 
nem mesmo por hipótese, de o 
provar. Já idoso não pôde re-
jeitar a fruta num almoço de 
cerimónia. Logo às primeiras 
dentadas teve a surpresa agra-
dável de o achar delicioso l 
Lamentou então, o tempo que 
havia perdido regeitando a sa-
borosa fruta. - 
Pelo exposto, concluimos de- 

zendo que não devemos efer- 
rar-nos demasiado às expe-. 
ríências regístadas em eras 
distantes. E não é só com 
relação aos alimentos que elas 
falham. 
Todos os preconceitos decor-

rem de nos mantermos presos 
a uma cadeia-de hábitos in-
veterados, porque não nos 
damos ao trabalho de fazer 
uma revisão, a fim de actua-
lizarmos as nossas tendências, 
idiossincrasias e hábitos V" 
ciosos. 

1-7 
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Canção -- da serenidade 
ESPADA 
EMBAINHADA 
A MINHA INTELIGÉNCIA 
MEU COFRE SOU ELI 
ARCABOIÇO ATEU 
SbMENTE AUSÊNCIA 
O QUE SOU CAPAZ 
ESTÁ ENTRE A GUERRA E A PAZ 
SE É SORRISO É DOR 
DEPOIS SÒZINHO COMIGO 
SOU PRÉMIO E SOU CASTIGO 
MEU SANGUE É TODO AMOR 

Ca~trv 4, •3rtto 
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A n i v e rsa'p'r i os 
,f»ecÇno bírígíba por carlo5 Quíuta e eo;ta 

Fazem anos no mês de Setembro, 
os nossos seguintes companheiros: 

DIA 7. — Alberto dos San-
tos Miranda, Alda Amélia P. 
Cardoso, Maria de Fátima P. 
Fernandes e Maria José C. 
Miranda. 
DIA 2— José  Augusto da 

Silva Pereira. 
DIA 3— António  Quinta e 

Costa, Ari de Sousa Pereira e 
António da Silva Lopes. 
DIA 4 — Maria Amélia F. 

pereira, 
DIA 8 — Maria Francisca 
Q Neto e Maria Antónía A. 
da Silva. 
DIA 9— Rosalina Praze-

res Gonçalves. 
DIA 10 — Maria Adelaide 

topes Araújo, Maria Odete 
C. Guimarães e Maria de 
Lourdes P. dos Santos. 
DIA 11— Armando Alber-

to Azevedo Coutinho e José 
Machado. 
DIA 12— Manuel Macha-

do Fernandes. 
DIA 13— Isaura. Martins 

Vieira Maria Arminda M. 
Salgado e Francisco Ribeiro 
da Costa. 
DIA 15 — Rosalína Quei-

rós de Araújo e Maria José 
Ãlves Cardoso. 
DIA 16— Teresa Miranda. 

de Sousa sus C 
xorr s Rar ris iaJustinaa de eMíran-' 
da Rego, Olívia Rosa P. da 
Silva e Maria da Conceição 
P• da Costa. 
DIA 17— Alexandrino dos 
a Sntos Cardoso. 

DIA 18 — Joaquim Rodri-
gues, Maria da Glória Santos 
Pimenta e Deolinda da Silva 
Gomes, 
DIA 19— António Augus-

to Matos de Carvalho, Maria 
Rosa Meireles Coelho, Joa-
quina Sousa e Silva, Maria 
da Conceição L. da Costa, 
Alzira Fernandes e Deolinda 
Martinho Lourenço. 
DIA 20 — Domingos da Sil-

va Santos, Maria Helena 
Alves Baptista e Maria Sofia 
P. Rodrigues. 
DIA 22 — Domingos Mar-

ques Reis, Maria Célia M. 
Sousa e Maria do Carmo Leal 
Ribadas. 
DIA 23— Domingos da 

Costa Andrade, Cândida Pe-
reira F. Lima e Maria Isaura 
P. Alves. 
DIA 24— Ana Gonçalves 

P. da Costa. 
DIA 25— Maria das Dores 

P. Rodrigues, Manuel VeIoso 
Míranda, Maria Domingues 
de Araújo e Maria Carminda 
Martins Lopes. 
DIA 26—Manfredo Arnal-

do da C. Silva. 
DIA 27 — Alzira de Azeve-

do Gomes. 
DIA 28— Maria da Glória 

C. Amaral e Maria Luïsa 
Neiva Veloso. 
DIA 29— Conceição Gomes 

Durães. 
DIA 3o— Maria Alice R. 

Fernandes. 

A todos, os nossos parabéns. 

••i ¡, : riAt•r• .tsriiS..r•=Yt••t• ?tF¿°t%°i?ttt{iA,.táA•t•í r4kÇ•ii•.t;•ú•rr s̀±',t:.í••'t ?9t•rjy':lt5jç: 
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Algumas considerações sobre as 

Bibliotecas 1fÍneranfes 
( Continuação da página 10 ) 

Creio profundamente na in-
fluência decisiva e benéfica de 
% livro no espírito' humano, so-
bretudo naquelas almas ainda in-
decisas e nas desorientadas ou 
Aerplexas, e, por isso, sinto a 
grande responsabilidade que me 
Pesa sobre os ombros ao indicar 
" livros que me parecem mais 
Convenientes para o indivíduo 
que tenho na minha frente. 
E difícil, por vezes, em mo-

Psicologia ntos breves, aperceber-me da 
daqueles que se acer-

e m•de mim, alguns cheios de 
xlgencias e convencidos da sua 
Invulnerabilidade psíquica, am-ao Tonando leituras reservadas 
s adultos com elevada prepa-

diffÌ cultural, É o meu mais 
trabalho convencê-los a 

aceitarem obras mais compatí-
veis com a sua idade e mais 

acessíveis ao seu grau de instru-
ção. São sobretudo as rapari-
gas estudantes liceais as que 
mais desejam ler o que não 
devem. 
Outro facto que me apraz re-

gistar é a grande procura de li-
vros de instrução profissional. 
São os artífices, os lavradores, 
os técnicos em formação, que 
procuram livros capazes de os 
orientar e ajudar a aperfeiçoar-
-se numa profissão na qual co-
meçaram a ganhar a vida com 
uma preparação verdadeiramen-
te empírica. 
Admiro o esforço destes ho-

mens, que buscam inteligente-
mente uma instrução especializa-
da, que não tiveram, quase sem-
pre por falta de meios. 
Por vezes, nos meios rurais, 

assistimos a um facto engraçado 

V É N U_ S  

Lisboa 

II 

Somos 
obreiras mãos silenciosas 
carpindo forma com desencantamento 
mas esperança 
somos 
os dedos que puxam redes 
a desbravar segredos e riquezas 
que as ondas não queriam 
dar. 
Temos 
velas serenas e continentes 
cheios de surgir 
mas eis que o capitão não quer 
ah, ele não quer partir 1 
Levaremos a nau 
sós 
vamos cantar hinos contra os hinos 
nós 
que somos obreiras mãos silenciosas 
que abrimos cortinas 
agora com desencantamento 
ah, mas com esperança! 

RAUL MENDES SILVA 

e quase estranho: Os homens 
feitos, pais e até avós, querem 
apenas os livros destinados às 
crianças, como sejam contos, 
histórias fantásticas ou livros de 
aventuras. Pedem-nos esses li-
vros um pouco envergonhados; 
mas ansiosos porque se lhes sa-
tisfaça aquele desejo. Nós pen-
samos, então, se estes homens 
não atingiram uma maturidade 
psíquica normal ou se querem 
apenas preencher uma lacuna há 
muitos anos submersa sob as 
múltiplas preocupações, mas ain-
da um lugar vazio, com uma dí-
vida em aberto nessa gente que 
em menino teve de reprimir a 
imaginação por tomar demasia-
do ràpidamente contacto com as 
realidades prementes da vida 
nas classes menos afortunadas. 
Vão estes homens satisfeitos 

com os seus livros de criança e 
nós pensamos que devido à ac-
ção destas bibliotecas não have-
rá, no futuro, mais homens que 
desejem entreter as suas horas 
de ócio em literatura infantil, 
pois que já tiveram quem se lem-
brasse das suas ambições e ne-
cessidades de criança. 
Não são as nossas palavras 

modestas e apagadas que vão 
pôr em relevo a acção filantró-
pica da Fundação Calouste Gul-
benkian, pois que homens e en-
tidades de mais larga projecção 
têm publicamente manifestado a 
sua admiração pelo vasto e ele-
vado empreendimento em prol 
da beneficência e cultura que 
esta organização tem espalhado, 
metòdicamente, por todo um 
Portugal, que ora se renova. 
O próprio Governo da Nação 0 
reconheceu públicamante, con-
decorando o seu ilustre Presi-
dente do Concelho de Adminis-
tração, Dr. Azevedo Perdigão. 
O nosso desejo é sòmente cor-

responder, dum modo integral, 
à confiança que os altos dirigen-

tes em nós depositam chaman-
do-nos para a realização de uma 
tarefa, que serve um tão elevado 
ideal, como é este de erguer o 
nível cultural da nossa gente. 
A cultura das massas popula-

res há-de reflectir-se na organi-
zação da sociedade, passando 
certamente os homens a conhe-
cer mais e melhor os seus deve-
res do que a impor os seus di-
reitos. 
Não podemos também deixar 

de agradecer e enaltecer a acção 
orientadora e esclarecida dos 
Ex,m°' Senhores Director, Inspec-
tores e Chefe de Serviços Exter-
nos, que várias vezes nos têm 
visitado e que sempre recebe-
mos com verdadeiro prazer, não 
só pelo agradável convívio de 
alguns momentos, mas também 
porque muito desejamos os seus 
conselhos e porque gostamos de 
seguir dentro dos moldes por 
que nos têm, tão gentilmente, 
orientado. 

Sentimo-nos peregrinos dum 
mundo ideal, e as páginas do li-
vro em que nos vamos debru-
çando é a grande alma do nosso 
povo agradecido e na qual pre-
tendemos penetrar na ânsia de 
melhor conhecer os homens e 
melhor os compreender. 

Creio que ninguém inteligente 
poderá jámais deprimir ou re-
cear a acção das Bibliotecas Iti-
nerantes e, se alguém o fizer, é 
apenas por falta de visão ou por 
arrebatamento de paixões egoís-
tas, que turvam o, olhar mesmo 
o dos que têm responsabilidades 
intelectuais. 

Barcelos, 31 de Julho de 1959. 
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Aspectos Sociais da Prevenção dos Aci-

dentes de Trabalho e Doenças Profissionais 
(Conunuação da página 3) 

3-0 Caso Português 

SEM entrar em grandes expla-nações que estariam fora dos 
objectivos que me proponho e 
portanto deslocadas deste tra-
balho, poderemos contudo afir-
mar que, em Portugal, a lei 
n.o 1.942 de 27 de Julho de 1936, 
embora não dê uma definição de 
acidente de trabalho, aponta as 
característicos que devem infor-
mar esta figura jurídica e que, 
resumidamente são: 

a) 

b) 

Acidente sucedido du-
rante a prestação do tra-
balho por conta de ou-
trém ( tempo); 

Acidente sucedido em 
virtude dessa prestação 
(causa). 

Por outro lado, as doenças 
profissionais são as que constam 
da enumeração do art.o 8.° da 
mesma lei ou aquelas, que em-
bora sem constarem da referida 
lista, resultaram ou do ambiente 
de trabalho em que são contraí-
das ou do agente nocivo que as 
provocou. 
Duma maneira geral, são 

afecções emergentes do exercício 
de uma profissão, em conse-
quência de uma acção danosa, 
lenta, repetida e duradoura— por 
exemplo de tóxicos — aos quais 
os trabalhadores estão expostos 
no decurso do seu labor. 
Têm uma origem externa ao 

organismo, como o acidente de 
trabalho, mas distinguem-se 
deste pela progressividade do seu 
aparecimento e da sua evolução 
e pela impossibilidade de lhe as-
sinalar uma data determinada. 
Atingem somente os que exer-
cem certas profissões, que se 
expõem aos perigos inerentes a 
estas e surgem de uma maneira 
constante e homogénea, a menos 
que sejam tomadas medidas es-
peciais de higiene e profilaxia 
capazes de remover as suas 
causas, aliás muito variadas, em-
bora a lista das doenças profis-
sionais mencionada na referida 
disposição legal, seja, para a 
época actual, reduzida, o que 
torna cada vez mais instante a 
necessidade da sua anunciada 
actualização. 
Não vale também a pena — até 

porque o assunto já tem sido 
tratado com a maior proficiên-
cia— aprofundar a questão de 
saber se dos acidentes de tra-
balho e das doenças profissio-
nais deriva responsabilidade para 
a empresa e, em caso afirmativo, 
qual o seu fundamento. Basta 
recordar que o princípio da in-
demnização obrigatória é o re-
sultado de uma lenta evolução 
na teoria e na prática jurídicas. 
Três, são as étapas em que se 
decompõe esta evolução : a deli-
tiva ou culposa, a contratual e a 

do risco profissional que vão 
sucessivamente ampliando a me-
dida do amparo devido aos tra-
balhadores sinistrados. 
Na lei n.o 1.942 parece-nos 

que não foi seguida, na sua 
pureza, a teoria do risco profis-
sional. Na discussão que na 
Assembleia Nacional precedeu a 
promulgação desta lei dizia-se 
que : ... a no conflito de interes-
ses entre o patrão e o trabalha-
dor, deve sacrificar-se o interes-
se do mais forte, quer dizer do 
mais rico que é o patrão ,. No 
relatório ministerial que acom-
panhou a proposta de lei, afir-
mava-se que não há risco da 
profissão, mas o do trabalho. 
A responsabilidade do patrão 
deve ser por isso exigível en-
quanto durar o trabalho, desde 
que por ele seja ordenado e di-
rigido ou de algum modo fisca-
lizado, especialmente quando 
exista um ojectivo de lucro. 
A ser assim, a lei n.o 1.942 

baseia a responsabilidade do pa-
trão, no princípio do risco da 
autoridade. 

Em obediência aos seus dita-
mes, as entidades patronais, na 
sua grande maioria, entregaram 
às sociedades de seguro mer-
cantil a cobertura dos riscos con-
tra acidentes de trabalho e doen-
ças profissianais e embora exis-
tam já alguns elementos de es-
tudo sobre a actividade destas 
Empresas — designadamente os 
constantes da interessante publi-
cação anual da Inspecção Geral 
de Crédito e Seguros — eles não 
só não distinguem entre aciden-
tes de trabalho e. doenças pro-
fissionais como não esclarecem 
quanto à gravidade e consequên-
cias de uns e outros em cada uma 
das actividades nacionais. 

( Continua no próximo número) 
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Algumas considerações sobre as 

bibliotecas Ifineranfei 
(Continuação da página 3) 

ainda, com o mesmo prazer que 
sentiram nossos avós quando fo-
lheavam, embevecidos as pági-
nas amorosas e trágicas do Amor 
da Perdição. 
São dezenas de volumes desta 

obra, que temos, constantemente, 
a passar de leitor para leitor 
numa ansiedade e sofreguidão 
que, por vezes, nos surpreende. 

Entretanto verifica-se, com má-
goa, que os livros de versos 
não interessam nem aos, jovens 
nem _aos mais idosos. E quase 
com desdem e por favor que 
aceitam o nosso alvitre de leva-
rem algum livro de poesias. 
Anda, também, a nossa gente, 
agora pouco habituada a ouvir 
recitar e, talvez, por isso mesmo, 
não saiba ler e sentir a beleza 
da nossa poesia. É certo que a 
leitura de versos só interessa, 
realmente, a gente de cultura e 
sensibilidade delicada. 
Do que observámos concluí-

mos que, para já, a grande maio-
ria de leitores interessa-se ape-
nas pelo desenrolar dos aconte-
cimentos de uma obra, ficando 
em suspenso a beleza da lingua-
gem ou do estilo ou, ainda, as 
ideias apresentadas ou expostas. 

Creio, no entanto, que adqui-
rido o interesse pela leitura, 
aqueles que começaram por ler, 
com alvoroço, na ânsia de ver o 
desfecho da obra, hão-de, com o 
tempo, habituar-se a saborear as 

muitas belas páginas dos tantos 
livros, que me dispenso de men-
cionar, dos nossos insignes pro-
sadores. 

IV 

0 agradecimento do povo 
Português 

PARA sermos justos, não PO' 
demos deixar de reconhecer 
que, em breve, o País, mul-

to deve e mais ficará a dever às 
Bibliotecas Itinerantes da Funda, 
ção Calouste Gulbenkian que, 
pela sua já larga contribuição no 
nível de cultura do povo portu-
guês, constitui e constituirá um 
prolongamento vivo e imutável 
da cultura, das artes, das letras 
e das ciências para bem duma 
melhor e maior compreensão da 
Família Portuguesa. 

V 

Aspectos psicológicos verificados 

DA influência notável das Bi-
bliotecas Itinerantes só os 
anos futuros poderão dar 

a • visão nítida; mas a ninguém 
passará, certamente, despercebi 
do hoje o bem inestimável deste 
benefício que, prodigamente, se 
vai espalhando por todo o País. 

( Continua na página 9 ) 
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rua North Richmond era 
sossegada, excepto à 
hora da saída dos ra-
pazes da escola Chris-
tiam Brother's. Uma 

casa de dois andares, inabitada, 
ficava ao fundo separada das 
demais por um quadrado de ter-
reno. Os outros edifícios da 
rua, conscientes das vidas de-
centes que guardavam, olhavam 
uns para os outros com fachadas 
acastanhadas imperturbáveis. 

0 antigo inquilino da nossa 
casa, um padre, morrera num 
quarto da sala das traseiras. 
Sentia-se um cheiro a bafio em 
toda a parte e o quarto de ar-
rumações, por detrás da cozi-
nha, estava cheio de papéis 
velhos . Entre essa papelada, 
descortinei alguns livros que ti-
nham as páginas encaracoladas 
pela humidade : 7lie Abbot, 
por Walter Scott, Tlie Devot 
Communieant e as Memórias 
de Vidocq. O último foi o que 
mais me agradou, por ter as 
folhas amarelas. No jardim sei-

uns 
vagem escondida num via aslgdos 

arbustos ' encontrei uma antiga 
bomba de bicicleta, enferrujada, 
que pertencera ao primeiro in-
quilino. Fora um padre muito 
caritativo ; no testamento, dei-
xara todo o seu dinheiro a 
Instituições, e o mobiliário à 
ir mã. 

Quando vieram os dias curtos 
de Inverno, já fazia escuro antes 
de jantarmos. Se nos encontrá-
vamos na rua, as casas torna-
vam-se sombrias. O pedaço de 
ficav aéu or cima das nossas cabeças 

cheio de tons de violeta, 
e para ele elevavam-se as ténues 
lanternas dos candeeiros. O ar 
frio atormentava-nos e brincá-
vamos até ficar com os corpos 
cansados. Os gritos ecoavam 
na rua silenciosa. As brinca-
deiras levavam-nos aos becos 
lamacentos, por detrás das casas, 
e daí corríamos pelos jardins, 
de onde vinha o cheiro dos frei-
Xos, indo até aos escuros e 
cheirosos estábulos, onde um 
cocheiro tratava e penteava um 
emalo, ou tocava música, do-
brando o arreio. Quando vol-
lavamos para a rua, a ilumina-
110 das janelas das cozinhas já 
enchera a área. Se víamos o 
meu tio dobrando a esquina, es-
'Ondíamo-nos na escuridão até 
° vermos entrar em casa. Se a 
Irmã de Mangan aparecia na 
porta da entrada, chamando-o Para 0 chá espreitávamo-la da 
Ua• Es erávamos até ver se 
eia ficava ali, ou se desaparecia ; 
se continuasse, abandonávamos 
a rua cheia de sombras e diri-ósamo-nos resignadamente para 
A degraus da casa de Magan. 
ra rapariga estava à nossa espe-

rldade que vinha do figura desenhada 
i 

0 tes mão arreliava-se sempre 
na de obedecer, e eu ficava flua grades 

va Ìhe no corpo quando ssee dovia, e a grande e sedosa trança 

lado  eu para o cabelo mexia-se de um 
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Todas as manhãs eu ficava 
deitado no chão da sala da frente, 
espreitando a sua porta, com a 
gelosia corrida para que me não 
vissem. Quando a rapariga apa-
recia, o coração principiava a 
bater. Corria para o hall, agar-
rava nos livros e seguia. Leva-
va-a sem-
pre no olho 
até chegar-
mos à altu-
ra em que os nossos caminhos 
divergiam ; nessa ocasião apres-
sava o passo para me cruzar 
com ela. Isso acontecia todas 
as manhãs. Nunca lhe falara; 
apenas ousei dizer-lhe algumas 
palavras casuais. No entanto, 
o nome da rapariga excitava o 
meu sangue juvenil. 
A sua imagem acompanhava-

-me mesmo até aos lugares mais 

peito. Não pensava no futuro. 
Ignorava se algum dia lhe diri-
giria a palavra ; se lhe falasse, 
não sabia como confessar-lhe a 
minha estranha adoração. Mas 
o meu corpo era uma harpa, e 
as suas palavras e gestos eram 
como dedos que corriam nas 

cordas. 
Certa 

noite fui 
até à sala 

onde o padre morrera. Era uma 
noite chuvosa e escura, e não se 
sentia ruído algum em toda a 
casa. Através de uma das vi-
draças partidas, ouvia-se a chuva 
cair de encontro ao chão, — finas 
e contínuas agulhas de água 
brincando. 

Qualquer lâmpada distante ou 
janela iluminada, brilhavam no 
fundo da noite. Sentia-me con-

Por JAMES JOYCE 

hostis a qualquer romance. Nas 
noites de sábado, quando a mi-
nha tia ia às compras, eu acom-
panhava-a, a fim de segurar 
alguns embrulhos. Atravessáva-
mos as ruas cintilantes, apanhá-
vamos empurrões de homens 
bêbedos e de vendedeiras, pas-
sávamos pelo meio de operários, 
ouviam-se as ladainhas dos ra-
pazes que estavarn de guarda 
aos barris de carne de porco, as 
vozes nasaladas dos cantores da 
rua, cantando acerca de O'Don-
van Rossa, ou qualquer balada 
sobre a nossa terra. Todos esses 
ruídos convergiam, numa sensa-
ção de vida para mim, Imagi-
nava abrir caminho com a mi-
nha taça através de uma multidão 
de adversários. O_ seu nome 
brotava dos meus lábios em es-
tranhas orações que eu próprio 
não compreendia. Os meus 
olhos enchiam-se amiudadamen-
te de lágrimas ( não sabia por-
quê), e por vezes uma onda de 
ternura parecia inundar-me o 

tente por estar às escuras. Os 
meus sentidos pareciam desejar 
encobrir-se, e, percebendo que 
os estava atraiçoando, obriga-
ram-me a apertar as palmas das 
mãos, uma de encontro à outra, 
enquanto eu murmurava: a Oh 
amor 1 Amor 1 » ... 

Finalmente, um dia a rapariga 
falou-me. Quando me dirigiu as 
primeiras palavras, fiquei de tal 
maneira confundido que não fui 
capaz de responder. Perguntou 
se eu ia a , Araby „ . Não sei 
se lhe respondi sim ou não. 
Deve ser um esplêndido bazar», 

disse ela, eu gostaria imenso 
de lá ir n. 
— E porque não vai ? — per-

guntei. 
Enquanto falava, a rapariga 

ia enrolando uma pulseira em 
volta do braço. Não podia ir, 
porque naquela semana havia 
um retiro no convento... 
O irmão e outros dois rapazes 
lutavam pelos bonés, e eu estava 
sòzinho encostado às grades. 

Ela inclinou a cabeça na minha 
direcção. A luz do candeeiro 
que ficava em frente da nossa 
porta apanhava a curva branca 
do seu pescoço, iluminando-lhe 
o cabelo e a mão em que se 
apoiava, resvalando para um dos 
lados do seu vestido. 
—Aquilo é bom para ti — 

disse ela. 
— Se eu for, hei-de trazer-lhe 

qualquer coisa. 
Quantas inumeráveis malu-

queiras me passaram pelo pen-
samento de dia e de noite depois 
daquela tarde 1 Gostaria de ani-
quilar aqueles aborrecidos dias 
de espera. Irritava-me com o 
trabalho da escola. Durante a 
noite, no meu quarto, e durante 
o dia, na minha aula, a sua ima-
gem sobrepunha-se aos livros. 
As sílabas da palavra « Araby ,, 
eram evocadas por mim através 
do silêncio, no qual a minha 
alma vicejava. 

Pedi licença para ir ao bazar 
no sábado à noite. Minha tia 
ficou admirada. Eu respondia a 
poucas perguntas durante a aula. 
Surpreendia a cara do professor 
variando de expressão, desde a 
amabilidade até à rigidez; ele 
esperava que eu não começasse 
a mandriar. No entanto, era-me 
impossível reunir ideias. Quase 
não tinha paciência para o tra-
balho sério da vida, que se in-
terpunha entre mim e o meu 
desejo. Aquilo parecia-me um 
trabalho infantil, feio e monó-
tono. 
Na manhã de sábado, tornei a 

lembrar a meu tio que desejava 
ir ao bazar naquela noite. Ele 
procurava a escova de chapéus, 
e respondeu-me em breves pa-
lavras : 
—Sim, meu rapaz, já sei. 
Como estava no hall, não 

podia atravessar para a sala da 
frente e estender-me ao pé da 
janela. Deixei a casa de mau 
humor e fui vagarosamente para 
a escola. O ar estava cruel-
mente agreste e o meu coração 
logo começou a recear. 
Quando voltei a casa para jan-

tar, meu tio ainda não chegara. 
Também, ainda era cedo. Sen-
tei-me, olhando para o relógio, 
e quando o seu tie-tac me come-
çou a irritar, abandonei o apo-
sento. Subi as escadas e fui 
para a parte superior da casa. 
Os quartos vazios, frios e tristes, 
libertaram-me, e passei de uns 
para os outros, cantando. Da 
janela que dava para a frente, 
vi os meus companheiros brin-
cando lá em baixo, na rua. Os 
seus gritos chegavam até mim 
fracos e indistintos, e, pousando 
a minha testa contra o vidro frio, 
olhei para o edifício escuro onde 
ela vivia. Talvez permanecesse 
ali durante uma hora, nada mais 
vendo além da figura escurecida, 
apanhada pela minha imagina-
ção, discretamente tocada pela 
claridade na curva do pescoço, 
na mão que se encostava às 
grades. 
Quando voltei para baixo, en-

contrei a senhora Mercer sentada 

(Continua na página 2) 
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P  O E M A 
No próprio e santo centro dos torrões, lá onde é noite 
e luz que é porque as vozes cantam, no seio das amoras, 

na curva das cascatas, onde os meninos roçam os cabelos 
num vento despertado e cuidadoso, sob o pesar dos montes, 
onde a verdura cresce iluminada sustida por um braço 

e os perfumes perdem a presença, e a loucura é mansa, 

lá na solene e sábia cozedura das horas e dos ângulos 

estava marcado o sítio, e para ele a chuva. 

E nas contínuas tardes ao se estender calor, ou nos amargos 
temas, ao perfurar um seixo a face mais megoada, 
onde não ter na mala fingiu-se mala cheia, 
1á no fundo das mortes por entre os dedos tensos, 
nas paredes do quarto e num tenaz silêncio 
quando o mais surdo Agosto temia-se marítimo, 
porque era imenso o trigo mas se ficava em baixo, 
onde os ratos roíam a rolha da garrafa, na pálida 
manhã cheia de inertes cartas, ao ter das trovoadas 
a solidão transida e lá na longa lama do meu leito 
era gravado o corpo, o nome e teus sentidos. 

Aí atrás das portas, onde era feito o rio e se juntavam 

as lágrimas perdidas que não contamos fossem persistentes, 
quando picavam cactos e era nosso o sangue que saltava 
por esses mesmos picos, 1á no imenso medo, lá meu amor na hora 
em que ao cair da noite se misturava tudo numa queda, 
no sítio das perguntas e do que está longe, na boca 
das securas, na troca-tintas tonta, nas mãos, nas algibeiras, 
ao olhar das estrelas e mordê-las, no múltiplo desastre, 
oh meus senhores, na charra solidão ao pé dos gritos, 
oh meus senhores, oh queridas coisas, oh meu Senhor do Meio, 
aí era, aí era, 
saltava carimbada a nossa paz, 
tudo era extenso e nobre e tinha vento. 

Nos passeios à tarde, pela fresca, 
seguia eu a pé muito calado, 
sentavas-te a meu lado quando a chuva 

caía tal e qual pelas janelas, 
à noite era boa-noite a ti que te dizia, 
comigo é que tiravas os retratos, 
e, nos caminhos, só Ele é que sabia 
seguirem nossos pés nuns únicos sapatos. 

Já eram largas fontes que corriam 
no peito das jornadas, 
as folhas anuais já repetiam 
as cantigas caladas, 

e o lume que fazia tanto medo 
queimando não queimava, 
mas fresco e selenita, mudo e quedo, 
já falava. 

E o que mantinha a carne do passado 
(de pé na solidez da esteva e da maresia), 
agora se perfez; 

e correm as formigas pelo dia 

levando em cada grão de trigo transportado 
o som do sol que nasce, e a alegria 
do gesto que gerou a nossa vez. 

5 

r• 

Ik 
Dói a tua sombra minha Mãe nestas raízes 
onde os dias vão minando a juventude. 
Neste leito sem descanso o que me dizes 
dói também como um signo de inquietude. 

Os passos que na estrada antiga soam 
já nada dizem de aventuras ou de amor, 
pois sei que outras cadências atordoam 
outros seres onde há gritos e há suor. 

E a terra se dessangra pelos rios, 
minha Mãe, por esses rios sem destino. 
Que rouca voz em homem cristalino 
poderá neste alto-mar erguer navios? 

Em meu leito a terra escuto. E o que dizes 
dói na sombra minha Mãe destas raízes. 

Lisboa, 1957 /()S1". CARI.OS (ìO,\v_Àl-',1 
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E L E G I A 

Lisboa 

Há pombos esquecidos nas estátuas 
desta cidade antíga naufragada. 
Mastros de sombra escrevem o teu nome 
e em cada letra principia a madrugada. 

Homens e prédios, apinhados de silêncio, 
dormem um sono estreito, sem raízes. 
Das margens desse sono se levantam 
as pedras das palavras que não dizes. 

Foge ornar dos meus dedos entre a noite 
e a noite é uma canção que te procura. 
Nos meus olhos ardem estrelas encharcadas 
que rodeiam de luz a tua altura. 

Cada esquína é um cais à tua espera. 
Faróís e candeeiros chamam por ti. 
Como um sonho, deslizo e permaneço 
nas ruas e nas brisas que senti. 

Finalmente, os pombos ressuscitam 
na pureza das estátuas que tu és. 
Além da morte, existe a madrugada 
e este poema que te beija os pés. 

I)INIS MACf1AD o1 
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V LUA  PARA CECIIA 
Continuas eia mim como um navio 
contínua na água que sulcou 
e o teu corpo no pântano é a canção 
que o silêncio murmura. 

Os teus seios partidos sobre o lodo 
nas manhãs que inventamos 
são ainda o pomar onde eu menino 
comi sol deslumbrado. 

E se os dedos e as cartas imploradas 
gelaram sobre o rio 
é porque o pântano continua em mim 
puro de anais para as palavras todas. 
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